
 

 
CNPJ: 16.928.483/0001-29 

Praça Olímpio Campos, nº 128 - Centro 
São João da Ponte – MG. 

CEP: 39.430-000 
Fone: (38)3234-1634 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 111/2024 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 014/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 030/2024 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA – Nº: 010/2024 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA PONTE, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 16.928.483/0001-29, com sede 

administrativa na Praça Olímpio Campos, 128 – Centro - São João da Ponte - MG, CEP: 

39.430 -00, neste ato representado pelo Prefeito o Sr. Danilo Wagner Veloso, 

brasileiro, casado, residente e domiciliado a Rua Honorato Campos, 133 - Centro em 

São João da Ponte - MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 776.042.026-91, portador da 

cédula de identidade nº MG 11998234 SSP-MG e o Secretário Municipal de 

Administração e Recursos Humanos ao Sr. Hudson Aparecido Almeida, brasileiro, 

casado, inscrito no CPF sob o nº 839.519.706-34 residente e domiciliado à Rua 

Gerônimo Aguiar, nº 210 B, Bairro das Pedras, São João da Ponte - MG, doravante 

denominada Município, e a empresa abaixo relacionada, representada na forma de seu 

estatuto social, em ordem de preferência por classificação, doravante denominada 

CONTRATADA, resolvem firmar o presente ajuste para Contrato, nos termos das Leis 

nº 14.133/2021 e nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, aplicando-se, 

subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 14.133/21, Lei 

Estadual 14167 de 10 de janeiro de 2002, Decreto Estadual 42.408 de 08 de março de 

2002, Decreto Estadual 43.653 de 12/11/2003, Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006, e alterações posteriores, e demais condições fixadas neste 

instrumento convocatório. 

CONTRATADA:  

Denominação: FABRÍCIO F. COSTA LTDA - ME 

Endereço: Avenida Doutor Jaime Ribeiro da Luz, nº 971, loja 052, Bairro Santa Mônica, 

CEP: 38408-188, Uberlândia/MG. 

CNPJ: 53.177.225/0001-84 

Representante Legal: Fabrício Francisco Costa 

CPF: 068.529.311-45 

 

DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO CONFORME MODELO DE PROPOSTA 

ANEXO III. 
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ITEM QUANT UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA V.UNIT. TOTAL 

1.  12 MÊS 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CESSÃO DE USO DE 
SOFTWARE PARA AUXÍLIO NA 
FORMAÇÃO E ELABORAÇÃO 
DA CESTAS DE PREÇOS DAS 
COMPRAS PÚBLICAS 

PRÓPRIA 
R$ 

2.950,00 
R$ 

35.400,00 

2.  01 SERVIÇO 
SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO E 
TREINAMENTOS 

PRÓPRIA 
R$ 

2.950,00 
R$ 

2.950,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 38.350,00 (Trinta e oito mil e trezentos e cinquenta reais). 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou equiparadas 

na forma da Lei LC 123/2006, especializadas no ramo de tecnologia da informação, 

objetivando a prestação de serviços de cessão de uso de software para auxílio na 

formação e elaboração de cesta de preços das compras públicas, para atender as 

necessidades Secretaria de Compras deste Município, bem como da FUMASA e demais 

vinculados, conforme Termo de Referência – Anexo I, em atendimento à solicitação da 

Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - LOCAL, PRAZOS E CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO DO 

OBJETO 

2.1. O local para a execução do objeto é a sede da Prefeitura Municipal da 

contratante, sendo o horário de funcionamento do administrativo, das 07:00 as 11:00 e 

das 13:00 as 17:00 de segunda à sexta-feira. 

2.2. A empresa deverá efetuar todo trabalho de implantação e treinamentos para 

capacitação dos servidores públicos que irão fazer uso do software. 

2.3. A implantação deverá ocorrer no prazo 05 (cinco) dias úteis contados da 

assinatura do contrato a ser firmado. 

2.4. SOFTWARE - ESPECIFICAÇÕES 

2.4.1. O software deverá cumprir fielmente todos os requisitos constantes no Termo de 

Referência. 

2.5. MANUTENÇÃO E ATUALIZAÇÕES 

2.5.1. Toda manutenção (corretiva, preventiva, evolutiva e adaptativa) ficará a cargo 

da empresa contratada, sem ônus adicional a contratante. 

2.5.2. As manutenções programadas deverão ser comunicadas e formalizadas para o 

e-mail licitaponte10@gmail.com, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis. 
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2.5.3. As manutenções emergenciais deverão ser comunicadas a contratante, com as 

justificavas para tanto, no e-mail acima referenciado, a fim de possibilitar a avaliação 

das condições de cumprimento dos níveis de serviços e condições contratuais. 

2.5.4. A empresa contratada deverá disponibilizar as novas versões e atualizações da 

solução no momento em que estas forem concluídas, sem ônus adicional a contratante. 

2.5.5. As atualizações deverão contemplar as novas versões da solução, além de 

receber correções, novas tecnologias desenvolvidas e evoluções de segurança. Em 

casos de atualizações que modifiquem a forma de trabalho/operação do sistema, novos 

treinamentos poderão ser programados em horários acordados com antecedência 

mediante previsão da atualização. 

2.6. SUPORTE TÉCNICO 

2.6.1. O suporte técnico deverá ser disponibilizado pela contratada a partir da 

assinatura do contrato. 

2.6.2. Deverão ser informados à contratante os contatos do suporte técnico da solução, 

a ser prestado por meio dos canais: central de atendimento, e-mail e presencial caso o 

problema não possa ser resolvido por meio eletrônico, em horário de 07h00min às 

17h00min, de segunda a sexta-feira. 

2.6.3. Deverá também ser informado contato para urgências, que aconteçam em dias 

e horários diferentes do acima informado. 

2.6.4. Após disponibilizado, o suporte técnico deverá permanecer disponível por todo 

o período de vigência contratual, apto a atender as dúvidas dos usuários e problemas 

relacionados ao software contratado. 

2.6.5. A contratada deve assegurar para que o atendimento do suporte técnico ocorra 

de forma compatível com a solução contratada. 

2.6.6. A contratada deverá prestar atendimento à contratante, ininterruptamente, nos 

horários especificados acima para o suporte técnico, e resolver qualquer requisição, 

incidente ou problema com a solução em até 2 (dois) dias úteis. 

2.6.7. O suporte on-line deverá disponibilizar ferramenta de acesso remoto e 

proporcionar o referido acesso quando solicitado, mediante autorização do órgão. 

2.7. TREINAMENTOS 

2.7.1. Logo após a implantação, deverá ser fornecido treinamento, que será 

previamente agendado e acordado entre as partes. 

2.7.2. O treinamento após a implantação deverá ser feito de forma presencial, devendo 

a empresa contratada disponibilizar equipe técnica capacitada para o mesmo. 
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2.7.3. No primeiro ano, a contar da data da assinatura do contrato, a contratada deverá 

disponibilizar quantos treinamentos forem necessários, sem ônus ao contratante, para 

melhor entendimento das funcionalidades do sistema. 

2.7.4. No decorrer da execução do objeto contratado poderão ser solicitados novos 

treinamentos, sempre que houver a necessidade por parte da administração ou diante 

de alguma alteração/atualização do sistema. 

CLÁUSULA TERCEIRA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO 

3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

3.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

3.3. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

3.4. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. Identificada 

qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato poderá solicitar ao setor 

competente para emitir notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção. 

3.5. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência. 

3.6. A fiscalização da execução do objeto contratado será realizada pelo Gestor de 

Contrato Hudson Aparecido Almeida e Fiscal de Contrato Milton Tardiê Nunes Ferreira. 

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

CONTRATADO 

4.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

pelos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização, mediante termos detalhados, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

4.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 

se referem a parcela a ser paga. 
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4.2. Os serviços serão recebidos definitivamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais; 

4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes no edital, termo de referência, proposta e contrato, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da 

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas geradas em função do objeto ocorrerão por conta da dotação 

orçamentária: 

020204.122.0001.2002 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADM. DO RH 

3339039000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídi 15000000 2997 

3339039000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídi 15010000 4221 

CLÁUSULA SÉTIMA - EMISSÃO DA NOTA FISCAL 

7.1. A Contratada deverá emitir Nota Fiscal de Serviços ao MUNICÍPIO DE SÃO 

JOÃO DA PONTE, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o nº 16.928.483/0001-29, com sede administrativa na Praça 

Olímpio Campos, 128 – Centro - São João da Ponte - MG, CEP: 39.430-000. 

7.2. A Nota Fiscal de Serviços deverá ser emitida informando número do processo, 

número da licitação, número do contrato, detalhando a competência e os itens conforme 

contrato e banco, agência e conta corrente no mesmo CNPJ contratado. 

7.3. O cálculo dos impostos e tributos é de responsabilidade do emitente. 

7.4. A Nota Fiscal deve ser encaminhada ao e-mail: licitaponte10@gmail.com, no ato 

de sua emissão. 

7.5. Havendo erros na emissão da Nota Fiscal a mesma deverá ser substituída ou 

anulada, e/ou constatação de erros na entrega dos itens solicitados, circunstâncias que 
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impeçam a liquidação da despesa, o prazo de pagamento ficará suspenso até que o 

fornecedor registrado providencie as medidas saneadoras. 

CLÁUSULA OITAVA – DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO 

8.1 O contratante pagará ao contratado, a importância total estimada de R$ 38.350,00 

(Trinta e oito mil e trezentos e cinquenta reais), correspondente à aquisição dos itens, 

objeto em conformidade com o descrito na cláusula primeira desta ata. 

8.2 O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia do mês subsequente contados 

da data do Atestado de Recebimento, diretamente no Banco do Brasil, em conta 

corrente da Contratada, acompanhada também da sua regularidade fiscal e trabalhista. 

8.3 A pedido do fornecedor, o pagamento poderá ser encaminhado para outro banco, 

por meio de DOC ou TED, desde que o custo dessa transferência interbancária corra 

as suas expensas;   

8.4 Conforme o protocolo ICMS 42/09, alterado pelo protocolo ICMS 1/2011 ficam 

obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, em substituição à Nota 

Fiscal,  modelo  1  ou  1-A, os contribuintes que, independentemente da 

atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública 

direta ou indireta.  

8.5 Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados 

ou outros necessários à contratação contenham incorreções.   

8.6 A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e 

encerramento em dias de expediente neste Município.  

8.7 Para efeito de pagamento, a Contratada encaminhará os documentos de cobrança 

para a Secretaria de Saúde ou Tesouraria. 

8.8 Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será 

imediatamente solicitada à Contratada, carta de correção, quando couber, ou ainda 

pertinente regularização, que deverá ser encaminhada a este Município no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas;   

8.9 Caso a Contratada não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo 

para pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação;  

CLÁUSULA NONA - REAJUSTE 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 29/04/2024. 

9.2. Se solicitado pelo contratado, a cada novo ano de vigência, o valor do contrato 

poderá ser objeto de reajuste, com base no Índice de Custo da Tecnologia da 

Informação (ICTI), variação dos custos na planilha de preços, de forma simultânea ou 

subsidiária, conforme o caso concreto, preponderando o menor índice. 
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9.3. A contratada poderá exercer, perante a contratante, seu direito de reajuste até a 

data da prorrogação contratual subsequente, sendo que, se não o fizer de forma 

tempestiva, e, por via de consequência, prorrogar o Contrato sem pleitear o respectivo 

reajuste, ocorrerá à preclusão de seu direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA - REEQUILIBRIO DE PREÇOS 

10.1. O valor pactuado poderá ser revisto por acordo entre as partes, com vistas à 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem 

fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores 

ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito 

ou fato do príncipe, configurando risco econômico extraordinário e extracontratual. 

10.2. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de 

superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências 

incalculáveis, bem como da demonstração analítica de seu impacto nos custos do 

contrato. 

10.2.1. O pedido de reequilíbrio econômico financeiro deverá ser enviado ao e-mail 

licitaponte10@gmail.com, e instruído com os seguintes documentos: 

10.2.1.1. Requerimento assinado pelo representante legal da empresa. 

10.2.1.2. Cópias de documentos que comprovem o alegado (notas fiscais 

anteriores e posteriores ao certame, ofício/carta de laboratório e outros documentos que 

se entender necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, do 

edital e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

11.2. A CONTRATADA será responsável por todas as despesas com atualização e 

melhoria do sistema, bem como por todo serviço necessário à perfeita e completa 

execução do objeto do presente contrato; 

11.3. Processar diariamente o sistema, com todo suporte necessários, a sua operação 

e ao armazenamento de seus dados, viabilizando consultas e atualizações pelos 

usuários; 

11.4. Executar diretamente o contrato na forma ajustada, não transferindo a terceiros, 

por qualquer forma, mesmo parcialmente, os serviços contratados, nem subcontratar 

quaisquer das prestações a que está obrigada; 

11.5. Disponibilizar acesso lógico das estações de trabalho de seus usuários ao banco 

de dados do sistema. 
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11.6. Responsabilizar-se pelo fornecimento dentro dos prazos previstos e padrões de 

qualidade e quantidades exigidas, inclusive pelas obrigações decorrentes da 

inobservância da legislação em vigor. 

11.7. Providenciar a imediata correção das divergências apontadas pela contratante 

quanto à execução dos serviços contratados. 

11.8. Comunicar imediatamente a contratante toda e qualquer irregularidade ou 

dificuldade que impossibilite a execução deste contrato. Levar imediatamente, ao 

conhecimento do Fiscal do Contrato, qualquer fato anormal ou extraordinário que 

ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis; 

11.9. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais e pertinentes 

e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado 

causa. 

11.10. Assumir a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais e demais despesas diretas ou indiretas resultantes da adjudicação desta 

Licitação. 

11.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

11.12. Comunicar a contratante as alterações que forem efetuadas em seu Contrato 

Social. 

11.13. O auxílio na pesquisa de preços não eximirá nem contratante nem a contratada 

das responsabilidades pelas pesquisas e formação das cestas de preços, cabendo aos 

servidores públicos responsáveis, a validação das informações e documentos, a análise 

crítica e finalização da cesta, bem como aos funcionários da empresa prestar o serviço 

de forma diligente e de acordo com as diretrizes da Lei 14.133/2021. 

11.14. As pesquisas que trata o subitem anterior, quando ocorrerem, deverão atender 

aos padrões exigidos pela contratante, a qual segue as orientações dos órgãos de 

fiscalizações, em específico do Tribunal de Contas do Estado, devendo utilizar-se de 

preços de contratações efetuadas por órgãos que estejam dentro do Estado da 

Federação deste município, ou, em casos excepcionais, em Estados circunvizinhos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

12.2. Comunicar a contratada qualquer irregularidade constatada na execução dos 

serviços, exigindo que a mesma tome as providências necessárias para sanar os 

problemas. 
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12.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

12.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos. 

12.5. Prestar as informações e os esclarecimentos a contratada necessária ao 

cumprimento dos serviços. 

12.6. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir com 

suas obrigações dentro dos prazos, normas e condições preestabelecidas na proposta; 

12.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

12.8. Aplicar o disposto no art. 10 do Decreto Municipal 33/2023, que prevê a aplicação 

da Instrução Normativa. RFB 1234/2012 alterada pela IN RFB 2145 de 26 de Junho de 

2023 ou a que vier a substituí-la nos termos do Decreto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 

da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 

finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios 

do art. 6º da LGPD. 

13.2. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 
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f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

d) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

a. O atraso superior a 31 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. 

(2) Compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. Todas as 

sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

1.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

1.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, 

se inerte o Contratado no seu recolhimento administrativo, no prazo máximo de 30 

(trinta) a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo contratante. 

14.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado. 

14.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 
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c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

14.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Regulamento. 

14.8 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento 

da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito às sanções previstas no artigo 156 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, demais penalidades legais que a Contratada declara conhecer 

integralmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES GERAIS  

15.1 Consideram-se partes integrantes deste ajuste, como se nele estivessem 

transcritos, o edital do PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA – nº 010/2024 com seus 

Anexos e a proposta da DETENTORA;  

15.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública firmar as 

contratações que deles poderão advir. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO  

16.1  O foro competente para toda e qualquer ação decorrente do presente contrato é 

o Foro da Comarca de São João da Ponte, Estado de Minas Gerais. 

 

São João da Ponte - MG, 07 de Junho de 2024. 

 

Danilo Wagner Veloso 

Prefeito Municipal 
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Hudson Aparecido Almeida 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 

 
 

Representante legal: Fabrício Francisco Costa 

CPF: 068.529.311-45 

 

 

Razão Social: FABRÍCIO F. COSTA LTDA - ME  

CNPJ: 53.177.225/0001-84 

 

 

 

Testemunhas:  

__________________________                 _____________________________  

Nome:                                                            Nome:  

RG nº:                                                            RG nº: 


